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INTRODUÇÃO 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais analisou e emitiu parecer, na sequência do 

solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, sobre a Audição n.º 44/XII-AR – “Projeto de Lei n.º 761/XIV (BE) 

- Determina a revisão do regime de recrutamento e mobilidade do pessoal docente 

dos ensinos básico e secundário”. 

 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

 

O Projeto de Lei em apreciação foi enviado à Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores para audição, por despacho da Senhora Chefe do Gabinete de Sua Excelência 

o Presidente da Assembleia da República, com pedido de parecer, de acordo com o 

disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa. 

A apreciação do presente Projeto de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º 

da Constituição da República Portuguesa e na alínea i) do artigo 34.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 39/80, 

de 5 de agosto, alterada pelas Leis n.os 9/87, de 26 de março, 61/98, de 27 de agosto, e 

2/2009, de 12 de janeiro. 

Considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a competência para 

emitir parecer é da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos da Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2021/A, de 6 de janeiro, 

que aprova as competências das comissões especializadas permanentes. 
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APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

O presente Projeto de Lei – cf. artigo 1.º – determina a abertura de um processo negocial 

com as estruturas sindicais para a revisão do regime de recrutamento e mobilidade do 

pessoal docente dos ensinos básico e secundário estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 

132/2012, de 27 de junho. 

O Projeto de Lei em apreciação refere, em sede de exposição de motivos, que “O regime 

dos concursos para educadores de infância e professores dos ensinos básico e 

secundário tem acumulado problemas, como as ultrapassagens e o desrespeito pela 

graduação profissional. À falta de abertura negocial dos Governos para soluções globais 

de valorização da carreira docente e de combate à precariedade somam-se revisões 

avulsas. 

A abertura dos concursos para 2021/2022 (Aviso n.º 4493-A/2021) manteve todos os 

problemas acumulados de um regime que se transformou numa manta de retalhos, 

acrescentando alguns novos. Uma dessas alterações é o acesso à “norma travão”, que 

permite que docentes que cumpram três anos de serviço em horário anual e completo 

abram uma vaga para vinculação. O Governo pretende obrigar estes precários a 

concorrer a todos os quadros de zona pedagógica (QZP), podendo ficar vinculados em 

qualquer ponto do país. A forma de o fazer é a ameaça de despedimento dos professores 

que não obtenham vaga e ficam, por força das novas regras, impedidos de ser 

contratados em 2021/2022. 

A persistência e agravamento das injustiças para com a classe docente criam sérios 

problemas na Escola Pública. A falta de atratividade da carreira e o envelhecimento do 

corpo docente há muito que se faz notar na falta de professores em vários grupos de 

recrutamento. Todos os anos há escolas e turmas às quais faltam professores durante 

meses. Esses horários que ficam por preencher são imprescindíveis ao bom 

funcionamento das escolas. Há muitos anos que se tornou evidente que a falta de 

professores não é um problema pontual. 

Sabemos também que a falta de professores está mais concentrada no sul e que há 

maior oferta de docentes a norte. É preciso tomar medidas positivas para incentivar a 
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mobilidade territorial. O Bloco de Esquerda tem-se batido, ao longo dos anos, pela 

valorização da carreira docente. Recentemente, em setembro de 2020, o Bloco de 

Esquerda voltou a defender a criação de uma compensação aos professores deslocados. 

Os professores deslocados são prejudicados por terem de suportar os custos acrescidos 

de transporte e habitação resultantes da sua colocação longe de casa. Para responder a 

esse problema, o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda apresentou o Projeto de Lei 

551/XIV/2, que previa a criação do Regime de Compensação a Docentes Deslocados. Em 

janeiro de 2021, o PS, com o apoio do PSD, rejeitou este contributo para a resolução da 

falta de professores em várias regiões do país. 

Outra vertente importante para a solução quer do problema de falta de professores, 

quer das condições de trabalho para os e as docentes é a redução da dimensão 

geográfica dos Quadros de Zona Pedagógica (QZP). O Governo comprometeu-se a 

“estudar o modelo de recrutamento e colocação de professores com vista à introdução 

de melhorias que garantam maior estabilidade do corpo docente, diminuindo a 

dimensão dos quadros de zona pedagógica” (Programa do XXII Governo Constitucional, 

p. 23). No entanto, o resultado prático dessa promessa está por conhecer. 

Ao nível do combate à precariedade, em fevereiro de 2021, o Bloco de Esquerda 

apresentou o Projeto de Lei 682/XIV/2 que cria um programa extraordinário de 

vinculação dos docentes. Essa vinculação dos professores precários é urgente. Além de 

ser uma injustiça para com os professores mantê-los anos a fio numa situação de 

precariedade laboral, a persistência desta situação contribui para o abandono da 

profissão. E o país não se pode dar ao luxo de continuar a perder professores. 

Os professores precisam de regras justas, coerentes e estáveis. É urgente proceder a 

uma revisão do regime dos concursos para educadores de infância e professores dos 

ensinos básico e secundário. Quer professores contratados, quer professores do quadro, 

têm de gerir o seu percurso profissional e familiar de acordo com as regras vigentes. A 

expectativa de vincular em determinados quadros e a expectativa de mobilidade 

territorial são legítimas ao fim de vários anos de trabalho. O regime dos concursos 

precisa ser revisto como um todo. Essa revisão deve ser feita em negociação com as 

estruturas sindicais”. 
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APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

Nada a registar. 

 

POSIÇÃO DOS PARTIDOS SEM DIREITO A VOTO NA COMISSÃO  

 

BE: emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa. 

 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS  

 

Grupo Parlamentar do PS - Em linha com o exposto, inclusivamente com a própria referência 

às intenções do governo, ou seja, a de “estudar o modelo de recrutamento e colocação de 

professores com vista à introdução de melhorias que garantam maior estabilidade do corpo 

docente, diminuindo a dimensão dos quadros de zona pedagógica”, o GPPS/Açores considera 

que o caminho do esforço na melhoria das condições de justiça e estabilidade do corpo docente 

nunca deverá ser abandonado; 

Assim, e na sequência deste axioma que defendemos intransigentemente, o GPPS/Açores vê 

sempre como de muito positiva, por princípio geral, a abertura do Governo no que toca à 

continuada auscultação dos mais variados parceiros sociais, ainda que, porventura e no futuro, 

possa não concordar com algumas das reivindicações expressas.  

Pelo exposto, o GPPS Açores opta por, de momento, se abster perante o pedido de parecer 

ao Projeto de Lei n.º 761/XIV/2.ª (BE). 

 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa. 

 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa, considerando que se trata de uma matéria relativamente à qual a Região 

Autónoma dos Açores apresenta autonomia. 
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O Grupo Parlamentar do CH emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa.  

A Representação Parlamentar do IL emite parecer de abstenção relativamente à 

presente iniciativa. 

 

 

CONCLUSÕES E PARECER  

 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais deliberou, por unanimidade, dar parecer 

de abstenção à presente iniciativa. 

 

 

Ponta Delgada, 16 abril de 2021. 

 

A Relatora 

                                                                             

Délia Melo  

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

 

 

O Presidente 
 

 
 

J. Joaquim F. Machado 

 

 


